
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 830.346 - DF (2015/0322776-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
AGRAVADO : ARLINDO VIEIRA ARAUJO NETO 
ADVOGADO : MARCIO SOUZA DE ALMEIDA E OUTRO(S)

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 25 DO CP E 14 DA 
LEI N. 10.826/03. RECONHECIMENTO DA LEGÍTIMA DEFESA EM 
RELAÇÃO AO DELITO DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO (I) -  
CRIME DE PERIGO ABSTRATO E DE MERA CONDUTA. TESE 
JURÍDICA NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULAS 282 E 356/STF. (II) - 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que tenham sido 
ventiladas, no contexto do acórdão objurgado, as teses jurídicas indicadas na 
formulação recursal, emitindo-se, sobre elas, juízo de valor, 
interpretando-se-lhes o sentido e a compreensão.Inteligência dos enunciados 
211/STJ, 282 e 356/STF. 
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar a ocorrência de causas que excluem 
a ilicitude da conduta, porquanto é vedado na via eleita o reexame de fatos e 
provas. Incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 23 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 830.346 - DF (2015/0322776-1)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
AGRAVADO : ARLINDO VIEIRA ARAUJO NETO 
ADVOGADO : MARCIO SOUZA DE ALMEIDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO, 

contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 25 DO CP E 14 DA LEI N. 10.826/03. 
RECONHECIMENTO DA LEGÍTIMA DEFESA EM RELAÇÃO AO 
DELITO DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO (I) -  CRIME DE 
PERIGO ABSTRATO E DE MERA CONDUTA. TESE JURÍDICA NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULAS 282 E 356/STF. (II) - REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. (fl. 325)

Sustenta o recorrente, às fls. 335/340, que o tema alegado no apelo especial foi 

devidamente prequestionado e que "não há, no particular, de se cogitar de matéria probatória, 

mas exclusiva quaestio iuris".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 830.346 - DF (2015/0322776-1)

  
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 25 DO CP E 14 DA 
LEI N. 10.826/03. RECONHECIMENTO DA LEGÍTIMA DEFESA EM 
RELAÇÃO AO DELITO DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO (I) -  
CRIME DE PERIGO ABSTRATO E DE MERA CONDUTA. TESE 
JURÍDICA NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULAS 282 E 356/STF. (II) - 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que tenham sido 
ventiladas, no contexto do acórdão objurgado, as teses jurídicas indicadas na 
formulação recursal, emitindo-se, sobre elas, juízo de valor, 
interpretando-se-lhes o sentido e a compreensão.Inteligência dos enunciados 
211/STJ, 282 e 356/STF. 
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar a ocorrência de causas que excluem 
a ilicitude da conduta, porquanto é vedado na via eleita o reexame de fatos e 
provas. Incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, no que se refere à 

alegada ofensa aos artigos 25 do Código Penal e 14 da Lei n. 10.826/03, sob a tese jurídica 

de que não deve ser estendido o reconhecimento do instituto da legítima defesa ao delito de 

porte ilegal de arma de fogo, por ser este classificado como delito de perigo abstrato e 

de mera conduta, verifica-se que a mencionada tese suscitada nas razões recursais não foi 

objeto de apreciação pela Corte de origem, tampouco foram opostos embargos de declaração 

para fins de prequestionamento.

Desse modo, na espécie têm incidência, por simetria, os Enunciados 282 e 356 

da Súmula do Excelso Pretório, respectivamente, in verbis:

É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada.

O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 
declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o 
requisito do prequestionamento.
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Saliente-se que é indispensável o efetivo exame da matéria pelo acórdão 

recorrido, em atenção ao disposto no artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, que exige 

o prequestionamento por meio da apreciação da questão federal pelo Tribunal a quo, de modo 

a se evitar a supressão de instância.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes deste Superior Tribunal 

de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ACÓRDÃO 
IMPUGNADO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO 
DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
CONTRARIADO. SÚMULA 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As alegadas violações dos arts. 59 e 65, inciso I, do Código Penal, 
não foram objeto de prequestionamento, uma vez que a Corte a quo, 
conforme ressaltado pela decisão ora agravada, "não emitiu juízo de valor 
sobre essas normas, o que atrai a incidência das Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal".

(...)
(AgRg no AREsp 42.432/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 01/03/2012, DJe 15/03/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA.

1.Os conteúdos normativos dos dispositivos tidos por violados não 
foram objeto de debate ou deliberação pelo Tribunal de origem, restando 
ausente, assim, o requisito indispensável do prequestionamento da matéria. 
Não exercitados embargos de declaração para suprir eventual omissão, 
deixou de ser atendido o mencionado requisito. Aplicação, por analogia, das 
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

(...)
(AgRg no Ag 404.619/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, 
julgado em 16/08/2011, DJe 05/09/2011)

Por fim, observa-se que a análise dos demais fundamentos utilizados para 

sustentar a alegação de ofensa aos artigos 25 do Código Penal e 14 da Lei n. 10.826/03, 

demandaria o revolvimento dos elementos probatórios dos autos, inviável na instância especial. 

Verifica-se que o Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas da causa, 

concluiu haver nos autos material probatório suficiente para que se reconhecer a legítima 

defesa, também ao delito de porte ilegal de arma de fogo, em favor do acusado. Dessa 

maneira, entender de modo distinto, implicaria no reexame do conjunto probatório dos autos, o 

que é vedado nas instâncias excepcionais.
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É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático probatório a fim de analisar a ocorrência ou não de causas que excluem a ilicitude da 

conduta. Nesse contexto, verifica-se não possuir esta senda eleita espaço para a análise da 

matéria suscitada pelo recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pela instância 

ordinária.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Não se mostra plausível nova análise do contexto 

probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma terceira 

instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da Súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL . HOMICÍDIO QUALIFICADO. ART. 
121, § 2º, IV, DO CÓDIGO PENAL. REJEITADAS NA ORIGEM AS 
TESES DE CRIME PRIVILEGIADO E LEGÍTIMA DEFESA DA HONRA. 
PERDA DO CARGO DE POLICIAL MILITAR. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA PRATICADO POR 
MILITAR CONTRA CIVIL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. ENTENDIMENTO CONSONANTE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. A pretensão de alteração das conclusões firmadas na origem de 
inocorrência da prática do delito sob o domínio de violenta emoção ou em 
legítima defesa não prescinde de aprofundado revolvimento do acervo 
fático-probatório, providência vedada em sede de recurso especial. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

2. (...)
3. Agravo regimental improvido".
(AgRg no AREsp 558.084/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 

DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 11/06/2015, DJe 
17/06/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. LEGÍTIMA DEFESA, 
AFASTAMENTO DAS QUALIFICADORAS E CONSUNÇÃO ENTRE O 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E O HOMICÍDIO TENTADO. 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. ÓBICE 
TAMBÉM APLICÁVEL AO RECURSO INTERPOSTO COM 
FUNDAMENTO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
AGRAVO DESPROVIDO.

- O acolhimento da tese de legítima defesa demandaria o reexame de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido no Enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
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(...)
Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp 496.020/DF, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 28/04/2015, DJe 06/05/2015).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. CONSELHO DE SENTENÇA. 
ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO CONTRÁRIO À PROVA DOS AUTOS. 
SOBERANIA. PLEITO DE LEGÍTIMA DEFESA. ACOLHIMENTO DE 
UMA DAS TESES. DERRAMAMENTO DE ÁLCOOL. VÍTIMA 
ADORMECIDA. CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Se a decisão do Júri se encontra amparada em uma das versões 
constantes nos autos deve ser respeitada, consagrando o princípio da 
soberania dos veredictos do Tribunal do Júri (art. 50, XXXVIII, CF).

2. Rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal - ocorrência de legítima defesa -, demandaria o reexame de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido 
na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental improvido".
(AgRg no AREsp 576.770/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 01/12/2014).

Ate o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0322776-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 830.346 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00083465020148070010  20141010083469  20141010083469AGS  82105320148070010

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
AGRAVADO : ARLINDO VIEIRA ARAUJO NETO
ADVOGADO : MARCIO SOUZA DE ALMEIDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
AGRAVADO : ARLINDO VIEIRA ARAUJO NETO
ADVOGADO : MARCIO SOUZA DE ALMEIDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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